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In accordance with article 37, paragraph 1, of the
Convention, the Republic of Portugal declares that
it considers as criminal offences the conduct referred
to in articles 7 and 8 of the Convention only if the
corruption in the private sector results in a distortion
of competition or an economic loss for third persons.

In accordance with article 37, paragraph 3, of the
Convention, the Republic of Portugal declares that
it may refuse mutual legal assistance under article 26,
paragraph 1, if the request concerns an offence that
the Republic of Portugal considers a political
offence.»

Tradução

Nos termos previstos pelo n.o 2 do artigo 17.o da
Convenção, a República Portugesa declara que, quando
o agente da infracção for cidadão português, mas não
funcionário ou titular de cargo político do Estado Por-
tuguês, só aplicará a regra de competência da alínea b)
do n.o 1 do artigo 17.o da Convenção se:

O agente do crime for encontrado em Portugal;
Os factos cometidos forem puníveis também pela

legislação do lugar em que tiverem sido praticados, salvo
se nesse lugar não se exercer poder punitivo;

Constituírem para além disso crimes que admitem
extradição e esta não possa ser concedida.

A República Portuguesa, nos termos previstos no
artigo 37.o, n.o 1, da Convenção, reserva-se o direito
de não sancionar criminalmente as infracções de cor-
rupção passiva previstas nos artigos 5.o e 6.o, com excep-
ção dos casos em que os seus agentes sejam funcionários
ou titulares de cargos políticos de outros Estados mem-
bros da União Europeia e desde que a infracção tenha
sido cometida, no todo ou em parte, em território
português.

A República Portuguesa, nos termos previstos no
artigo 37.o, n.o 1, da Convenção, declara que só con-
siderará como infracções penais as práticas referidas
nos artigos 7.o e 8.o da Convenção se da corrupção no
sector privado resultar uma distorção da concorrência
ou um prejuízo patrimonial para terceiros.

A República Portuguesa, nos termos do n.o 3 do
artigo 37.o da Convenção, declara que poderá recusar
o auxílio mútuo previsto no n.o 1 do artigo 26.o se o
pedido se reportar a uma infracção considerada como
infracção política.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 68/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 56/2001, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 249, de
26 de Outubro de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Maio de 2002, conforme
o Aviso n.o 60/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A renovação das reservas à Convenção começou a
produzir efeitos para Portugal em 1 de Setembro de
2002, abrangendo um período de três anos a partir dessa
data.

Direcção-Geral de Política Externa, 9 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 35/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Lituânia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 6 de Agosto de 2004, o seu
instrumento de adesão ao Protocolo à Convenção Rela-
tiva à Elaboração de Uma Farmacopeia Europeia,
aberta à assinatura em Estrasburgo em 22 de Julho de
1964.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pelo Decreto n.o 32/92, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 162, de 16 de Julho de 1992,
tendo depositado em 18 de Setembro de 1992 a sua
carta de aprovação ao Protocolo, conforme o Aviso
n.o 173/92, de 18 de Setembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 261, de 11 de Novembro de
1992.

O Protocolo entrou em vigor relativamente à Repú-
blica da Lituânia em 7 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 9 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 36/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Croácia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 6 de Agosto de 2004, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Europeia para
a Protecção do Património Arqueológico, aberta à assi-
natura em 6 de Maio de 1969 e revista em 16 de Janeiro
de 1992.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 289, de 16 de Dezembro de 1997, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 74/97, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 289, de 16 de
Dezembro de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 5 de Agosto de 1998, conforme o
Aviso n.o 279/98, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1998.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Croácia em 7 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 9 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 37/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Roménia formulado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 11 de Agosto de 2004, a reti-
rada de uma reserva ao Protocolo n.o 11 à Convenção
de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, Relativo à Reestruturação do
Mecanismo de Controlo Estabelecido pela Convenção,
e respectivo anexo, aberto à assinatura em Estrasburgo
em 11 de Maio de 1995:

«Article 5 of the Convention does not exclude the
application by Romania of the provisions of the arti-
cle 1 of Decree no. 976 of 23 October 1968 regulating
the system of military discipline, provided that the


